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1 - PREÂMBULO 

 
PROCESSO Nº 000015/2020 

 
TIPO: Menor preço global 

 
DATA DE REALIZAÇÃO: 27/10/2020. 
 
HORÁRIO DE INÍCIO: 10h (Dez horas) 
 
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br – UASG: 926.717 

 
LEGISLAÇÃO PERTINENTE: Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei Federal nº 8.666, de 
21 de junho de 1993, Decreto nº 3.555 de 08 de agosto de 2000, Decreto nº 10.024, de 20 de 
Setembro de 2019, Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006,e das Instruções 
Normativas SEGES/MP nº 05, de 26 de maio de 2017 e nº 03 de 26 de abril de 2018,  observadas as 
alterações posteriores introduzidas nos referidos diplomas legais. 
. 

 
1. DOOBJETO 

 

1.1. O objeto da presente licitação é a contratação de empresa especializada na prestação de serviçosde 
Consultoria Atuarial, em atendimento às necessidades do INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E 
ASSISTÊNCIA DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE SÃO GONÇALO – IPASG, conforme condições, 
e exigências estabelecidas neste Instrumento. 

 

 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 

2.1. As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta de créditos orçamentários consignados no 
Orçamento Geral,  P.T. 21.40.09.272.1001.2091; natureza de despesa 33.90.39.00; Fonte de recurso nº 11 
exercicio 2020, a qual foi devidamente expedida pela Assessoria de orçamento  (ASORC), considerando 
necessidades do Instituto Previdência e Assistência dos Servidores de São Gonçalo – Ipasg. 

  

 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a 

participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do governo Federal, no 

sitio www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela 

Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP –Brasil. 

3.3. Ocredenciamentojuntoaoprovedordosistemaimplicaaresponsabilidadedolicitante ou de 

seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 

transações inerentes a este Pregão. 

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema  ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso  

 

http://www.comprasnet.gov.br/
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 

no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção 

ou aqueles se tornarem desatualizados.  

3.5.1.        A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

3.6.A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao 

provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso. 

 

4. DA PARTICIPAÇÃO NOPREGÃO 
 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível 

com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no artigo 9º daIN 

SEGES/MP nº 3, de2018. 

4.1.1.  Os licitantes deverão utilizar o Certificado Digital para acesso ao Sistema. 

 

4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

a) Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

legislação vigente; 

b) Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa oujudicialmente; 

c) Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de1993; 

d) Que estejam sob falência, recuperação judicial ou extrajudicial, ou concurso de 

credores ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação, observado o disposto 

no item 8.10.2. deste Edital; 

e) Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

f) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público- OSCIP, atuando nessa 

condição(Acórdão nº 746/2014 – TCU-Plenário); 

g) Instituições sem fins lucrativos (parágrafo único do art. 12 da Instrução Normativa 

SEGES/MP nº 05/2017); 

g.1) É admissível a participação de Organizações Sociais, qualificadas na forma dos 

arts.  5º a 7º da lei 9.637/1998, desde que os serviços objeto desta licitação se insiram 

entre as atividades previstas no contrato de gestão firmado entre o Poder Público e a 

Organização Social (Acórdão nº 1.406/2017 – TCU-Plenário), mediante apresentação 

do Contrato de Gestão e dos respectivos atos constitutivos. 

h) Sociedades Cooperativas, considerando a vedação contida no art. 10 da Instrução Nomativa 
SEGES/MP nº 5, de 2017, bem como o disposto no Termo de Conciliação firmado entre o 
Ministério Público do Trabalho e a AGU. 

i) Que não atendam às condições deste Edital e seus anexos; 
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4.3. Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em 

campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintesdeclarações: 

a)Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 

2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 

49. 

a.1. A assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo 

que microempresa ou empresa de pequeno porte; 

a.2. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação  do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 

a.3. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas 

de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não 

ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa  de pequeno porte; 

b) Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus 

anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos 

noEdital; 

c)Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

d) Quenãoempregamenorde18anosem trabalhonoturno,perigosoouinsalubreenão 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 

nos termos do artigo 7°, XXXIII, daConstituição; 

e)Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 

Normativa SLTI/MP Nº 2, de 16 de setembro de 2009; 

f) Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III 

do art. 5º da ConstituiçãoFederal; 

g) Queosserviçossãoprestadosporempresasquecomprovemcumprimentodereserv

a de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 

Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, 

conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de1991. 

 

4.4.           Nos termos do art. 5º do Decreto nº 9.507, de 2018, é vedada a contratação de 

pessoa jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar de: 

a) Detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela 

demanda ou contratação; ou 

b) De autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante. 
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4.4.1 Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o companheiro ou o 

parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau 

(Súmula Vinculante/STF nº 13, art. 5º, inciso V, da Lei nº 12.813, de 16 de maio de 2013 

e art. 2º, inciso III, do Decreto n.º 7.203, de 04 de junho de 2010); 

 

4.5. Nos termos do art. 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilização, na 

execução dos serviços contratados, de empregado da futura Contratada que seja familiar de 

agente público ocupante de cargo m comissão ou função de confiança neste órgão contratante. 

 

4.6.  A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante 

às sanções previstas em lei e neste Edital. 

 

5. DA  APRESENTAÇÃO  DA  PROPOSTA  E  DOS  DOCUMENTOS  DE HABILITAÇÃO     

 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente 

com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto 

ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, 

quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 

Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que 

constem do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes 

dos sistemas. 

5.4. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília –DF   . 

5.5. Olicitanteseráresponsávelportodasastransaçõesqueforemefetuadasemseunome no 

sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas elances. 

5.6. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessãopúblicadoPregão,ficandoresponsávelpeloônusdecorrentedaperdadenegócios,diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de suadesconexão. 

5.7. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas 

apresentadas. 

5.8. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 

negociação e julgamento da proposta. 

5.9. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 

classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público 

após o encerramento do envio de lances. 

 

5.10. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintescampos: 

a) Valor anual total do grupo para 12 (doze) meses de contrato; 

b) Descrição detalhada do objeto, conforme especificações previstas no Termo de 
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Referência, contendo ainda, entre outras, as seguintesinformações: 

b.1. A indicação dos sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou 

sentenças normativas que regem as categorias profissionais que executarão o 

serviço e as respectivas datas bases e vigências. 

 

5.11. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na prestação dos serviços, apurados mediante o preenchimento do modelo de 

Planilha de Custos e Formação de Preços, conforme Anexo III deste Edital; 

a) A CONTRATADA deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 

dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,inclusivequantoaoscustosvariáveis 

decorrentesdefatoresfuturoseincertos,taiscomoosvaloresprovidoscomoquantitativo de 

vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993. 

b) Casooeventualequívoconodimensionamentodosquantitativosserevelesuperioràs 

necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo 

estritamente as regras contratuais de faturamento dos serviços demandados e 

executados,concomitantementecomarealização,senecessárioecabível,deadequação 

contratual do quantitativo necessário, com base na alínea "b" do inciso I do art. 65 daLei 

n. 8.666/93 e nos termos do art. 63, §2° da IN SEGES/MPDG n.5/2017. 
 

5.12. Todas as especificações do objeto contidas na proposta apresentada conforme Anexo 

IV deste Edital, vinculam a CONTRATADA. 

5.13. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 

data de sua apresentação. 

 

6.  DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES  

6.1.   A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital e seus anexos.  

6.2.    O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital e seus anexos, 

contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo 

de Referência.  

6.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.  

6.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.  

6.2.3. A aceitação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 

levado a efeito nas fases subsequentes.  

6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances.  

6.4.O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagem entre o Pregoeiro e os 

licitantes.  

6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  
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6.6. A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso de 

erro ou cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas as 

orientações a seguir: 

6.6.1. Cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante toda a 

execução contratual; 

6.6.2. Cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, unilateralmente, 

da planilha e haverá glosa, quando do pagamento, e/ou redução, quando da repactuação, para 

fins de total ressarcimento do débito. 

6.7. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses, devendo o licitante ou contratada apresentar ao pregoeiro ou 

à fiscalização, a qualquer tempo, comprovação da adequação dos recolhimentos, para os fins do 

previsto no subitem anterior. 

6.8. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos 

serviços, serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.9. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar 

do regime de tributação pelo Simples Nacional, nos termos do art. 18, § 5º-C, inciso VI, c/c § 5º-

H, da Lei Complementar nº 123/2006. 

6.10. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 

proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos. 

6.11. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, 

sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.12.O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

6.13. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

6.13.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado do Rio de 

Janeiro e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo 

para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, 

inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 

contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 

superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

6.14.. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item, que corresponde ao valor global do 

contrato pelo período de 12(doze) meses. 

6.15. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.  

6.16.. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado 

pelo sistema.  

6.17. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 01 

(um) centavo.  

6.18. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em 
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que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.  

6.19. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutosdo período de duração da sessão pública. 

6.20. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.  

6.21. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente.  

6.22. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá 

o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão 

pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.  

6.23.. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão 

ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à 

Secretaria de Gestão do Ministério da Economia; 

6.24. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

6.25. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.26. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

6.27. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e 

quatro) horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico 

utilizado para divulgação.  

6.28. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O sistema 

eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá 

período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o 

qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.   

6.29.. O Critério de julgamento adotado será o menor preço global, conforme definido neste 

Edital e seus anexos.  

6.30. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  

6.31. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 

junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 

própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 

comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 

como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 

123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.  

6.32. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 

serão consideradas empatadas com a primeira colocada.  

6.33. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.  



 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE SÃO GONÇALO  

 

6.34. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 

ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 

anterior.  

6.35. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 

melhor oferta.  

6.36. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao 

produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas 

que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.  

6.37. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 

classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de 

lances).  

6.38. Havendo eventual empate entre propostas ou lances , o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurandose a preferência, sucessivamente, 

aos bens produzidos: 

6.38.1. no pais;  

6.38.2. por empresas brasileiras;  

6.38.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.38.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 

acessibilidade previstas na legislação.  

6.39. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre 

as propostas empatadas.  

6.40. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, 

pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para 

que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas 

neste Edital.  

6.41. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes.  

6.42. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, 

se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 

exigidos neste Edital e já apresentados.  

6.43. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 
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7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTAVENCEDORA 

 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no 

parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 

7.2. A análise da exequibilidade da proposta de preços deverá ser realizada com o 

auxílio da PROPOSTA DE PREÇOS, a ser preenchida pelo licitante em relação à sua proposta 

final, conforme anexo deste Edital. 

7.3. A PROPOSTA DE PREÇOS  deverá ser encaminhada pelo licitante exclusivamente 

via sistema, no prazo de até 2 (duas) horas, contado da solicitação do pregoeiro, com os 

respectivos valores readequados ao lance vencedor, e será analisada pelo Pregoeiro no 

momento da aceitação do lancevencedor. 

 

7.4. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor,nos termos do item 9.1 do 

Anexo VII-A da In SEGES/MPDG nº 5/2017,que: 

 

7.4.1. Não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital; 

7.4.2. Contenha vício insanável ou ilegalidade; 

7.4.3. Não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência; 

7.4.4. Apresentar preço final superior ao preço máximo fixado, ou queapresentarpreço 

manifestamente inexequível. 

7.4.4.1. Considera-se inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

 
a) for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global 

ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços 

praticados de mercado, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações 

de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à 

totalidade da remuneração. 

7.4.4.2. Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de 

preços ou menor lance que: 

a) For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços 

global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os 

preços de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 

convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto 

quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio 

licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade daremuneração. 

 

7.5. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da  
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necessidadedeesclarecimentoscomplementares,poderãoserefetuadasdiligências,naformado §3º 

do artigo 43 da Lei nº 8666, de 1993 e a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII- A 

da INSEGES/MPDG nº 5 de 2017, para que a empresa comprove a exeqüibilidade da proposta. 

7.7. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 

fundamentam asuspeita. 

7.8. O Pregoeiro analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na Planilha de 

Custos e Formação de Preços com aqueles praticados no mercado em relação aos insumos e 

também quanto aos salários das categorias envolvidas na contratação; 

7.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde que 

não haja majoração do preço proposto. 

7.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

7.11. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 

data e horário para a continuidade da mesma. 

7.12. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 

licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, 

vedada a negociação em condições diversas das previstas nesteEdital. 

7.12.1.Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 

poderá negociar com o licitante para que seja obtido preçomelhor. 

7.12.2.A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demaislicitantes. 

7.13. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, 

haveránovaverificação,pelosistema,daeventualocorrênciadoempateficto,previstonosartigos 44 e 45 da 

LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for ocaso. 

 

8. DAHABILITAÇÃO 

8.1.Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimentodas 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 

no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

 

8.1.1. SICAF; 

8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

8.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

8.1.4. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 

8.1.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 

de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que  

 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 

improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 

inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sóciomajoritário. 

8.1.6. Constatadaaexistênciadesanção,oPregoeiroreputaráolicitanteinabilitado, por falta 

de condição departicipação. 

 

8.1.7. No caso de inabilitação, haverá nova verificiação, pelo sistema, da eventual 

ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 

123 de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da 

proposta subseqüente. 

8.1.8.     Caso atendidas as condições de participação , a habilitação dos licitantes  será 

verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos, em relação à 

habilitação jurídica, à regularidade fiscal, à qualificação econômica financeira e 

habilitação técnica, conforme  o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 

03, de 2018. 

8.1.9. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa 

SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às 

condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à 

data prevista para recebimento daspropostas; 

8.1.10. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF 

para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 

encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva 

documentaçãoatualizada. 

8.1.11. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto 

se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo 

Pregoeiro lograr êxito em encontrar a (s) certidão (ões) válida (s), conforme art. 

43, §3º, do Decreto 10.024, de2019. 

 

8.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante 

será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) 

horas, sob pena de inabilitação 

8.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital. 

8.4. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

8.5. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 

nome da matriz. 

 

8.5.1.    Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for 

comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 
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8.6. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste 

Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

 

8.7. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

 

8.7.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

8.7.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

 

8.8. Não ocorrendo inabilitação, o Pregoeiro consultará o Sistema de Cadastro Unificado de 

Fornecedores – SICAF, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal, à 

qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto nos arts. 10, 

11, 12, 13, 14, 15 e 16 da Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de2018. 

8.9. Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de 

Fornecedores – SICAF além do nível de credenciamento exigido pela Instrução Normativa 

SEGES/MP nº 03, de 2018, deverão apresentar a seguinte documentação relativa à 

Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal e Trabalhista, nas condições seguintes: 

8.9.1. Habilitação jurídica: 

8.9.1.1. no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de 

Empresas Mercantis; 

8.9.1.2. em se tratando de sociedades comerciais ou empresa individual de 

responsabilidade limitada: ato constitutivo em vigor, devidamente registrado, 

e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 

eleição de seus administradores; 

8.9.1.3. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o 

participante sucursal, filial ouagência; 

8.9.1.4. inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, no 

caso de sociedades simples, acompanhada de prova de diretoria em 

exercício; 

8.9.1.5. decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária 

estrangeira em funcionamento no País; 

8.9.1.6. Os documentos acima deverão estará companhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva; 

8.9.2. Regularidade fiscal e trabalhista: 

8.9.2.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

8.9.2.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da 

Receita Federal do Brasil(RFB)epelaProcuradoria-

GeraldaFazendaNacional(PGFN),referenteatodosos créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusiveaquelesrelativosàSeguridadeSocial,nostermosdaPortariaConjuntanº

1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
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8.9.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço(FGTS); 

8.9.2.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de 

negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de1943; 

8.9.2.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal,relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual; 

8.9.2.6. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 

licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.9.2.7. casoolicitantesejaconsideradoisentodostributosmunicipaisrelacionadosao 

objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação 

de declaração da Fazenda Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei; 

8.9.2.8. caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa ou empresa de 

pequeno porte, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito 

de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma 

restrição, sob pena de inabilitação. 

 
 

8.10. Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de 

Fornecedores – SICAF no nível da Qualificação Econômico-Financeira, conforme Instrução Normativa 

SEGES/MP nº 03, de 2018, deverão apresentar a seguinte documentação: 

8.10.1. Certidãonegativadefalência,recuperaçãojudicialourecuperaçãoextrajudicial expedida pelo 
distribuidor da sede do licitante; 

8.10.2. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido 
judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena 
de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação 

8.10.3. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de 
apresentação da proposta; 

8.10.4. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 
balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da 
sociedade; 

8.10.5. comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de 
índices(LG),Solvência Geral(SG)e Liquidez Corrente(LC),superiores a 1 (um), obtidos pela 
aplicação das seguintes fórmulas: 

 

LG=
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo Passivo 

Circulante + Passivo NãoCirculante 
 

SG= 
AtivoTotal 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 
LC= 

 
AtivoCirculanteP

assivoCirculante 
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8.10.6. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão ainda complementar a 
comprovação da qualificação econômico-financeira por meio de: 

8.10.6.1. Comprovação de possuir Capital Circulante Líquido (CCL) ou Capital 

de Giro (Ativo Circulante – Passivo Circulante) de, no mínimo, 16,66% 

(dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento) do valor 

estimado para a contratação ou item pertinente, tendo por base o balanço 

patrimonial e as demonstrações contábeis já exigíveis na forma dalei; 

8.10.6.2. Comprovação de patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor 

estimado da contratação, por meio da apresentação do balanço patrimonial 

e demonstrações contáveis do último exercício social, apresentados na 

forma da lei, vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios, 

podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 

3 (três) meses da data da apresentação daproposta. 

8.10.6.3. quando houver divergência percentual superior a 10% (dez porcento), 

para mais ou para menos, entre a declaração aqui tratada e a receita bruta 

discriminada na Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), deverão 

ser apresentadas, concomitantemente, as devidasjustificativas. 

8.11. Asempresas,cadastradasounãonoSICAF,deverãocomprovar,ainda,aqualificação 

técnica, por meiode: 

8.11.1. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, 

quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item 

pertinente, mediante a apresentação de atestado (s) fornecido(s) por pessoas 

jurídicas de direito público ou privado. 

8.11.2. Osatestadosdeverãoreferir-seaserviçosprestadosnoâmbitodesua atividade 

econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente; 

8.11.3. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do 

contratoousedecorrido,pelomenos,um anodoiníciodesuaexecução,excetose 

firmado para ser executado em prazo inferior, conforme item 10.8 do Anexo VII-

A da IN SEGES/MPDG nº 5, de2017. 

8.11.4. Comprovação da capacidade Técnico-Operacional, mediante apresentação 

de um ou mais atestados de capacidade técnica, fornecidos por Pessoa 

Jurídica de Direito Público ou Privado devidamente identificada, em nome do 

licitante, relativo à execução dos serviços e compatível com as características 

do objeto da presente licitação.  

8.11.5. Comprovação, através de declaração emitida pelo Instituto Brasileiro de Atuária 

– IBA, de que a licitante está registrada junto a CIBA e que esteja devidamente 

adimplente com as suas obrigações. 

8.11.6.  Comprovação de ser possuidora de ferramenta digital web de recepção de 

informações, a fim de coletar em tempo real os dados funcionais dos servidores 

ativos, aposentados, pensionistas e seus dependentes, bem como informações 

necessárias para elaboração das Provisões Matemáticas mensais deste Regime 

Próprio de Previdência Social – RPPS, com vistas a acompanhar de modo mais 

dinâmico o equilíbrio financeiro e atuarial. 

8.11.7. Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do 

serviço, a apresentação de diferentes atestados de serviços executados de 

forma concomitante, pois essa situação se equivale, para fins de comprovação 

de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação, nos termos do 

item 10.9 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n.5/2017. 
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8.11.8. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros 

documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual 

da contratante e local em que foram prestados os serviços, consoante o 

disposto no item 10.10 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG nº 5/2017. 

8.11.9. O licitante deverá comprovar que tenha executado contrato(s) em número de 

postos equivalentes a da contratação, conforme exigido na alínea c2 do item 

10.6 do Anexo VII.A da IN/SEGES/MP nº 5/2017. 

8.11.10. Para a comprovação do número mínimo de postos exigido, será aceito o 

somatório de atestados que comprovem que o licitante gerencia ou gerenciou serviços 

de terceirização compatíveis com o objeto, nos termos do item 10.7 do Anexo VII-A da 

IN SEGES/MPDG nº5/2017. 

8.12. Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima, deverão 

serapresentadosemmeiodigitalpeloslicitantes,pormeiodefuncionalidadepresentenosistema (upload), 

no prazo de 02 (duas) horas, após solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico. Somente mediante 

autorização do Pregoeiro e em caso de indisponibilidade do sistema ou outra dificuldade existente, 

será aceito o envio da documentação por meio do e-mail: cpl@ipasg.rj.gov.br. Posteriormente, os 

documentos serão remetidos em original, por qualquer processo de cópia reprográfica, autenticada 

por tabelião de notas, ou por servidor da Administração, desde que conferidos com o original, ou 

publicação em órgão da imprensa oficial, para análise, no prazo de 2 (dois) dias úteis, após 

encerrado o prazo para o encaminhamento via funcionalidade do sistema (upload), ou e-mail. 

8.12.1.  Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

8.13. A comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, da qualificação econômico- financeira e 

da habilitação jurídica, conforme o caso, poderá ser substituída pela consulta ao SICAF, nos casos 

em que a empresa estiver habilitada no referido sistema, conforme o disposto nos arts. 10, 11, 12, 13, 

14, 15 e 16 da InstruçãoNormativa SEGES/MP nº 03, de2018. 

8.13.1. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, 

especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao 

SICAF. 

8.13.2. Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através 

dosítiooficial,ounahipótesedeseencontrarvencidanoreferidosistema,olicitanteserá 

convocado a encaminhar, no prazo de 01 (uma) hora, documento válido que comprove o 

atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto 

quanto à comprovação da regularidade fiscal das licitantes qualificadas como 

microempresas ou empresas de pequeno porte, conforme estatui o art. 43, § 1º da LC nº 

123, de2006. 

8.14. Aexistênciaderestriçãorelativamenteàregularidadefiscalnãoimpedequea licitante 

qualificadacomomicroempresaouempresadepequenoportesejadeclaradavencedora,umavez que 

atenda a todas as demais exigências do edital. 

8.14.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação. 

8.15. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de 

pequeno porte, e, uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 

regularidade fiscal, a mesma será convocada para,no prazo de 5(cinco) dias úteis, após a 

declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual 

período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante 

apresentação de justificativa. 

8.16. A não-regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

mailto:cpl@ipasg.rj.gov.br
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inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, com a reabertura da 

sessão pública. 

8.17. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 

Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade 

da mesma. 

8.18. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação,sejapornãoapresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Edital. 

8.19. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 

doempateficto,previstonosartigos44e45daLCnº123,de2006,seguindo-seadisciplinaantes 

estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

8.20. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

 

9.  DA REABERTURA DA SESSÃOPÚBLICA 
 

9.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

9.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 

anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria 

sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele 

dependam. 

9.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 

licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente 

ou não comprovar a regularização fiscal, nos termos doart. 43, §1º da LC nº 123/2006. 

Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 

encerramento da etapa de lances. 

9.2. Todososlicitantesremanescentesdeverãoserconvocadosparaacompanharasessão reaberta. 

9.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, de 

acordo com a fase do procedimento licitatório. 

9.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no 

SICAF,sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

 
10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTAVENCEDORA 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 

2 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa,datilografada ou digitada, em uma via,sem 

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as 

demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

10.1.2. apresentar a planilha de custos e formação de preços, devidamente ajustada 

ao lance vencedor, em conformidade com o modelo Anexo III a este instrumento 

convocatório. 

10.1.3. Conterá indicação do banco,número da conta e agência do licitante vencedor, 

para fins de pagamento. 

 

10.2. Apropostafinaldeveráserdocumentadanosautoseserálevadaemconsideraçãono 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à CONTRATADA,se for o 

caso. 

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a CONTRATADA. 
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10.2.2. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 

extenso, prevalecerão estes últimos. 

10.2.3. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a 

mais de um resultado, sob pena dedesclassificação. 

10.2.4. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que 

estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

10.2.5. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após ahomologação. 

 

11. DOSRECURSOS 
 

11.1. O Pregoeiro declarará o vencedor e,depois de decorrida a fase de regularização fiscal 

de microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o prazo de no mínimo 

trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto 

é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio 

do sistema. 

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente. 

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 

verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 

importará a decadência desse direito. 

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 

três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, 

desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo 

sistema 

eletrônico,emoutrostrêsdias,quecomeçarãoacontardotérminodoprazodorecorrente, 

sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 

interesses. 

11.3 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

11.4 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 

endereço constante neste Edital. 

 

12. DA ADJUDICAÇÃO EHOMOLOGAÇÃO 

12.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato 

do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, 

após a regular decisão dos recursos apresentados. 

12.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a 

autoridade competente homologará o procedimento licitatório. 
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13. DO TERMO DECONTRATO 
 

13.1. Após a homologação da licitação, o adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a 

partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato, cuja vigência será de 12 

(doze) meses, podendo ser prorrogado por interesse da Contratante até o limite de 60 (sessenta) 

meses, conforme disciplinado no contrato. 

13.2. Previamente à contratação, a Administração realizará consulta “online” ao SICAF,bem como ao 

Cadastro Informativo de Créditos não Quitados – CADIN, cujos resultados serão anexados aos 

autos do processo. 

13.3.  Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá 

regularizarasuasituaçãoperanteocadastronoprazodeaté05(cinco)dias,sob pena de aplicação das 

penalidades previstas no edital e anexos. 

13.4. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 

Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante 

correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado 

no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 

13.5. O prazo previsto para assinatura ou aceite poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

 

 

14. DAREPACTUAÇÃO 
 

14.1. As regras acerca da repactuação do valor contratual são as estabelecidas no Termo 

de Contrato, anexo a este Edital. 

 
 

15. DA ACEITAÇÃO DO OBJETO E DAFISCALIZAÇÃO 
 

15.1. Os critérios de aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 

Referência. 

 

16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DACONTRATADA 
 

16.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são as estabelecidas no 

Termo de Referência. 

 

17. DOPAGAMENTO 
 

17.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias úteis, 

contados do recebimento da NotaFiscal/Fatura. 

17.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento provisório e 

definitivo do serviço, nos seguintes termos: 

17.3. No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA 

deverá entregar toda a documentação comprobatória das obrigações 

previdenciárias,fiscaisetrabalhistas previstas na IN SEGES/MPDG Nº 05/2017; 

17.4. No prazo de até 10 dias corridos a partir do recebimento dos documentos da 

CONTRATADA, o fiscal técnico deverá elaborar Relatório Circunstanciado em 

consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato. 

17.5. No mesmo prazo,o fiscal administrativo deverá elaborar Relatório 
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Circunstanciado em consonância com suas atribuições e encaminhá-lo ao gestor do 

contrato. 

17.6. Em existindo fiscal setorial, este deverá elaborar Relatório Circunstanciado em 

consonância com suas atribuições, no mesmo prazo. 

17.7. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento dos relatórios 

mencionados acima, o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, 

ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes 

diretrizes: 

17.8. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 

fiscalizaçãotécnica,administrativa,setorial,e,casohajairregularidadesqueimpeçamaliquida

ção e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando 

à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

17.9. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos 

serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

17.10. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor 

exato dimensionado pela fiscalização. 

17.11. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 
limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no 
prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º,§ 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

17.12. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo 

servidor competente, devidamente acompanhada das comprovações mencionadas no 

item 2 do Anexo XI da IN SEGES/MPDG n. 5/2017 

17.13. Casoseconstateodescumprimentodeobrigaçõestrabalhistasoudamanutençãoda

s condições exigidas para habilitação poderá ser concedido um prazo para que a 

Contratada regularize suas obrigações, quando não se identificar má-fé ou a 

incapacidade de corrigir a situação. 

17.13.1. Não sendo regularizada a situação da CONTRATADA no prazo concedido, ou 

noscasosemqueidentificadamá-fé,senãoforpossívelarealizaçãodessespagamentos pela própria 

Administração, os valores retidos cautelarmente serão depositados junto à 

JustiçadoTrabalho,comoobjetivodeseremutilizadosexclusivamentenopagamentode salários e 

das demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS decorrentes. 

17.14. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 

17.15. Antes de cada pagamento à CONTRADADA, será realizada consulta ao SICAF 

para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

17.16. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da 

CONTRATADA,será providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 

(cinco) dias, regularize sua 

situaçãoou,nomesmoprazo,apresentesuadefesa.Oprazopoderáserprorrogadoumavez,por 

igual período, a critério da contratante. 

17.17. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto à existência de 

pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 

para garantir o recebimento de seus créditos. 
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17.18. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias 

à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 

CONTRATADA a ampla defesa. 

17.19. Havendoaefetivaexecuçãodoobjeto,ospagamentosserãorealizadosnormalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua 

situação junto ao SICAF. 

17.20. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse 

público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima 

autoridade da contratante, não será rescindido o contrato em execução com a 

CONTRATADA inadimplente no SICAF. 

17.21. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MPDG n. 5/2017, 

quando couber: 

17.21.1. A CONTRATADA regularmente optante  pelo  Simples  Nacional, 

exclusivamente para as atividades de prestação de serviços previstas no §5º-C, do 

artigo 18, da LC 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime, observando-se as exceções nele previstas. 

No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 

dedocumentooficial,dequefazjusaotratamentotributáriofavorecidoprevistonareferida Lei 

Complementar. 

17.22. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento,desde que a CONTRATADA 

não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de 

compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo 

adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

 

EM = I x N x 

VP, sendo: 

EM = 

Encargos 

moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do 

efetivo pagamento; VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I 
( 6 /100) I =0,00016438 

 
 

 

I = (TX) 

= 
365 

TX = Percentual da taxa anual = 6% = (3 T 6 X 5) 
 
 

 

 

18. DAS SANÇÕESADMINISTRATIVAS. 

 

18.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 

licitante/adjudicatário que: 

18.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento 

equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da 

proposta; 

18.1.2. apresentar documentação falsa; 
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18.1.3. deixar de entregar os documentos exigidos nocertame; 

18.1.4. ensejar o retardamento da execução doobjeto; 

18.1.5. não mantiver a proposta; 

18.1.6. cometer fraude fiscal; 

18.1.7. comportar-se de modo inidôneo; 
 
 

18.2.Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de 

lances. 

18.3.O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 

subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 

seguintes sanções: 

 
 

18.3.1. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do licitante; 

18.3.2. Impedimento de licitar e de contratar com o Município de São Gonçalo  e 

descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos; 

 

18.4.A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de 

impedimento. 

18.5.A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei 

nº 9.784, de1999. 

18.6.A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

18.7.As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

18.8.As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo 

de Referência. 

 

 

19. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DEESCLARECIMENTO 
 

19.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão 

pública, qualquer pessoa poderá impugnar esteEdital. 

19.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 

cpl@ipasg.rj.gov.br, , ou por petição dirigida ou protocolada no endereço constante 

neste Edital. 

19.3. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até 2(dois) dias 
úteis. 

19.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização 

do certame. 
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19.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão 

ser enviados ao Pregoeiro, até 03(três) dias úteis anteriores à data designada para 

abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço 

indicado no Edital. 

19.6. Asimpugnaçõesepedidosdeesclarecimentosnãosuspendemosprazosprevistosn

o certame. 

19.6.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida 

excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do 

processo de licitação. 

19.7. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 

vincularão os participantes e a Administração. 

19.8. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro 

serão entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta 

por qualquer interessado. 

 

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

20.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

20.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 

transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 

estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

20.3. No julgamento das propostas e da habilitação,o Pregoeiro poderá sanar erros 

ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante despachofundamentado,registradoemataeacessívelatodos,atribuindo-

lhesvalidadeeeficácia para fins de habilitação e classificação. 

20.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

20.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

20.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

20.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-

á o dia do início e incluir-se-áo do vencimento.Só se inicia me vencemos prazo sem dias 

de expediente na Administração. 

20.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os 

princípios da isonomia e do interesse público. 

20.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

20.10. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 

www.comprasgovernamentais.gov.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no 

endereço constante neste Edital, nos dias úteis, no horário das 9:00 às 11:00 horas e das 

14:00 às 17:00. 

horas,mesmoendereçoeperíodonoqualosautosdoprocessoadministrativopermanecerãocom 

vista franqueada aos interessados. 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/


 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO 

 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE SÃO GONÇALO 

 
 

 

 

20.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

21.11.1.  ANEXO I – Termo de Referência; 

21.11.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Confiabilidade; 

 21.11.3. ANEXO III – Modelo de proposta comercial; 

21.11.4. ANEXO IV – Modelo de declaração de responsabilidade técnica; 

21.11.5.ANEXO V – Minuta de contrato; 

 
 

 

 

 

 

São Gonçalo, 13 de outubro de 2020. 
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